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STJ nega modular quem recebe honoréarios até estatuto de 1994

A Corte Especia do Superior Tribunal de Justica negou pedido para definir se honorérios de
sucumbéncia pertencem aos advogados mesmo antes do Estatuto da Advocacia de 1994 (Lei 8.906) e
durante avigéncia do Cédigo de Processo Civil de 1973.

Um recurso analisado nestaterca-feira (19/12) solicitava que os ministros modul assem os efeitos de uma
deciséo do colegiado. Os ministros seguiram o voto do relator do caso, ministro Luis Felipe Saloméo,
para quem n&o cabia a modulacéo em sede de embargos de declaracéo.

Em abril, a corte declarou que os honorarios de sucumbéncia pertencem aos advogados mesmo antes da
vigéncia do atual estatuto. A deciséo, por maioria apertada (8 votosa7), foi proferida no julgamento de

recurso envolvendo a Cooperativa Central dos Produtores de Cana de Aclcar e Alcool do Estado de S30
Paulo. O valor em discussdo ultrapassa R$ 80 milhdes, em calculos atualizados.

Para a autora, o entendimento ndo pode ser aplicado de forma automéatica para todos 0s casos anteriores,
porgue a decisdo da Corte Especial significa uma virada de jurisprudéncia do 6rgdo, que até entéo
entendia que a verba pertencia a parte — inclusive no mesmo processo, em 2011.

Os advogados Cezar Peluso, ministro aposentado do Supremo Tribunal Federal, e Antonio de Padua
Soubhie Nogueir a defenderam a Copersucar. Eles consideram a modulagéo necesséria pois, caso
contrério, harisco de revisdo das decisdes anteriores, 0 que provocaria um caos processual.

Os advogados entendem que a medida € expressamente autorizada pelo Cédigo de Processo Civil de
2015. De acordo com o artigo 927, 83°, do CPC: “Na hipotese de aterac&o de jurisprudéncia dominante
do Supremo Tribunal Federal e dos tribunais superiores ou daquela oriunda de julgamento de casos
repetitivos, pode haver modulagdo dos efeitos da ateracdo no interesse social e no da seguranca
juridica’.

Os embargos, porém, foram rejeitados por unanimidade pela Corte Especial.
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